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PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração  com  efeitos  infringentes  –
Omissão,  contradição  ou  obscuridade  –
Inexistência  –  Verificação  de
pronunciamento  jurisdicional  a  respeito  –
Rediscussão da matéria – Impossibilidade –
Rejeição.

-  Os  embargos  de  declaração  servem
apenas  para  os  casos  em que a  decisão
embargada venha eivada de  obscuridade,
contradição ou omissão, não se prestando
ao  reexame  do  julgado.  Inexistindo
quaisquer  das  hipóteses  justificadoras,
devem os mesmos ser rejeitados.

-  Para  que  determinada  questão  seja
considerada  prequestionada,  conforme
entendimento  sedimentado  tanto  no  STF
quanto no STJ, não se faz necessário que o
julgador  mencione  expressamente  os
artigos  de  lei  ou  da  Constituição  Federal
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referidos  pelas  partes.  O  que  se  exige  é
que o tema jurídico tenha sido discutido e
decidido,  com  a  consequente  solução  da
controvérsia. 

-  “Admite-se,  no  âmbito  do  recurso
especial, o prequestionamento implícito da
matéria,  não  sendo  necessário  que  o
Tribunal a quo faça menção expressa aos
dispositivos  de  lei  indicados  pelo
recorrente,  bastando  que  realize  juízo  de
valor  sobre  o  conteúdo  normativo  dos
preceitos  legais  suscitados  no  apelo.”
(REsp 1314163/GO)

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do   Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os
Embargos de Declaratórios, nos termos do voto do Relator e da súmula de
julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração
opostos por Irisneide Fernandes Batista contra os termos do acórdão de fls.
188/196, que rejeitou a preliminar arguida e no mérito, negou provimento ao
recurso  apelatório,  mantendo  inalterados  todos  os  termos  da  sentença
proferida.

Em suas razões,  sustentou que não houve
pronunciamento sobre o artigo 32, §§1º e 2º; artigo da Lei 6.766/79; artigos
51, incisos IV e XI e 54, parágrafo segundo, do CDC; artigo 401 do Código
Civil,  artigo 14 do decreto-Lei 58/1937. Prosseguiu afirmando que não fora
analisado a cláusula décima do contrato, no que diz respeito a necessidade
de purgação da mora. 

Ao  final,  pugnou  pelo  recebimento  do
recurso,  “emitindo-se  pronunciamento  explícito  sobre  a  matéria  acima
suscitada, inclusive dando efeito modificativo ao julgado onde entender esta
Egrégia  Câmara,  e  em virtude da necessidade de pré-questionamento em
caso de eventual recurso”.
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É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art. 1.022
do Código de Processo Civil, o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando  na  decisão  houver  obscuridade,  contradição,  omissão  ou  erro
material. Veja-se:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra
qualquer decisão judicial para:
I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  –  suprir  omissão de ponto ou  questão  sobre o  qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III – corrigir erro material.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil  compreensão  do  texto  da  decisão.  A  contradição  é  a  afirmação
conflitante,  quer  na  fundamentação,  quer  entre  a  fundamentação  e  a
conclusão.  A omissão ocorre quando a decisão há de ser complementada
para resolver questão não resolvida, bem como nas hipóteses elencadas no
parágrafo único do art.  1.022, quais sejam: quando a decisão deixa de se
manifestar  sobre  tese  firmada  em julgamento  de  casos  repetitivos  ou  em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; e
quando o decisum incorre em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1º, do CPC. 

Erro  material,  por  sua  vez,  “é  aquele
reconhecido  primo  ictu  oculi,  consistente  em  equívocos  materiais  sem
conteúdo decisório propriamente dito,  como a troca de uma legislação por
outra,  a  consideração de data  inexistente no processo ou  uma inexatidão
numérica; e não, aquele que decorre de juízo de valor ou de aplicação de
uma norma jurídica sobre o(s) fato(s) do processo”1.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por  todos,  confira-se  o magistério  dos  insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY2:

1AgRg no REsp 1227351/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 02/06/2015, DJe 08/06/2015
2 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  de  clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo ou aclareatório. Como regra não tem caráter
substitutivo, modificador ou infringente do julgado”. 

No caso  “sub examine”,  verifica-se que os
argumentos lançados pelo embargante têm como objetivo precípuo a reforma
do julgado, para que se produza outro de acordo com o seu entendimento,
ocorrendo apenas a rediscussão da matéria. O acórdão, contudo, foi proferido
conforme as alegações e provas existentes nos autos e suficientes para o
julgamento,  especificando  os  fundamentos  fático-jurídicos,  sendo  estes
apenas contrários às argumentações recursais. Confira-se:

“No contrato  firmado  entre  as  partes  consta  cláusula
resolutória expressa, para o caso de inadimplemento de
3 (três) parcelas com seus respectivos encargos (cláusula
décima)  do  negócio.  Veja-se  o  que  estabelece  referida
cláusula:
“O  não  pagamento  de  três   (03)  parcelas  com  seus
respectivos  encargos,  consecutivos  ou  não,  e  uma vez
não purgada a mora,  acarretará na imediata rescisão
deste contrato,  de pleno direito,  ficando o Promitente
Vendedor  obrigado  a  lhe  devolver,  dentro  do  mesmo
prazo  verificado  entre  a  data  da  assinatura  deste
contrato e a da sua resilição, cinquenta por cento (50%)
do saldo porventura existente, revertendo em seu favor a
parte  restante,  a  título  de  ressarcimento  por  perdas,
danos e lucro cessante, após deduzirem-se das quantias
até  então  pagas,  devidamente  corrigidas,  as  despesas
relativas  à  publicidade,  equivalente  a  dez  por  cento
(10%), intermediação imobiliária, no montante de quinze
por cento (15%), vantagens de fruição  e uso auferidas
pelo(a) adquirente, custas judiciais e /ou extrajudiciais,
encargos  fiscais,  tributários,  previdenciários  e
trabalhistas  eventualmente  despendidos,  além  de
honorários  advocatícios,  totalizando  quinze  por  cento
(15%), tudo calculado sobre o preço da venda do imóvel
ora  prometido  à  venda,  devidamente  atu  alizado
monetariamente com base no indexador aqui eleito”. 
É consabido que o Código Civil de 2002, em seu artigo
474, determina:
"A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a
tácita depende de interpelação judicial" 
Maria Helena Diniz em seu "Código Civil  Anotado, 8ª
ed.  atual.  de  acordo  com  o  novo  Código  Civil,  São
Paulo:  Saraiva,  2002,  p.  333,  ao  discorrer  sobre  esse
artigo, leciona:
"Uma vez convencionada a condição resolutiva expressa,
o contrato rescindir-se-á automaticamente, fundando-se
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no  princípio  da  obrigatoriedade  dos  contratos,
justificando-se quando o devedor estiver em mora". 
Assim,  pela  espécie  de  contrato  e  objeto  da  avença,
entendo  que  há  possibilidade  de  rescisão  contratual
automática em caso de inadimplência incontroversa do
comprador,  quando  expressamente  pactuada  entre  as
partes  no  acordo,  considerando  o  disposto  no  artigo
acima citado. 
Tal  previsão  não  configura  ofensa  ao  princípio  da
inafastabilidade  do  poder  judiciário,  tampouco  à  lei
consumerista. 
Apesar  de  ter  conhecimento  sobre  jurisprudência  em
sentido diverso, compreendo que tal entendimento não se
subsome ao caso dos autos, onde inexiste discordância
de valores, discussão sobre compensação de importes ou
mesmo  qualquer  outro  motivo  plausível  para  a
inadimplência recorrente do promissário comprador. 
O caso dos autos trata de promessa de compra e venda
de lote, e as inadimplências se sucederam logo no início
das obrigações contratuais. 
Em  que  pese  a  regra  geral  obrigar  o  promitente
vendedor  a  promover  a  intimação  do  devedor  para
purgar  mora  antes  da  resolução  contratual,  houve
previsão  de  cláusula  resolutiva  automática,
expressamente  acordada  entre  as  partes,  o  que  torna
desnecessária a medida para resolução do contrato.
A propósito:
“É desnecessária a prévia interpelação para constituir o
devedor  em  mora  quando  há  expressa  previsão
contratual de rescisão automática do contrato de compra
e  venda  diante  do  inadimplemento  do  devedor.”
(Apelação  Cível  nº  ,  de  Balneário  Camboriú.  Quinta
Câmara de Direito Civil. Relator Desembargador Jairo
Fernandes Gonçalves, julgado em 28/07/2011). 
O  fato  de  a  empresa  aceitar  o  retorno  da  relação
contratual com a litigante após atualização do valor do
imóvel  em  nada  favorece  a  autora,  igualmente
inexistindo  abusividade  na  circunstância,  ante  a
valorização  elevada  do  mercado  imobiliário  nestes
últimos anos.
Ademais, os autores tiveram oportunidade de adquirir o
bem  pelo  valor  inicialmente  contratado,  perdendo  a
oportunidade  sem  que  houvesse  um  motivo  plausível
para tanto, e não podem agora, depois de suas culpas
para o fim do contrato, intencionar que o acordo volte a
viger nas mesmas condições anteriores. 
Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  colhe-se  da
jurisprudência:
"  DIREITO  CIVIL  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  -
APELAÇAO  CÍVEL  -  AÇAO  DE  REVISAO  DE
CONTRATO -  COMPRA E  VENDA DE IMÓVEL (...)
CLÁUSULA  QUE  PREVÊ  RESCISAO  AUTOMÁTICA
MANTIDA  -  RESTITUIÇAO  DAS  PARCELAS  PAGAS
DEVE SER  EM PARCELA ÚNICA COM  RETENÇAO

5



Embargos de declaração nº 0045727-19.2011.815.2001

DE  10%  REFERENTE  À  TAXA  ADMINISTRATIVA
REPETIÇAO  DO  INDÉBITO  IMPOSSIBILIDADE
AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.  
RECURSO  DE  APELAÇAO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO." 
(Ac. un. n.º 22.210, da 7ªCC do TJPR, na Ap. Cív. n.º
748.505-8,  de  Curitiba,  Rel.  Des.
CELSO JAIR MAINARDI, in DJ de 05/04/2011)”.

Desse  modo,  malgrado  a  irresignação  do
insurreto, o acórdão embargado encontra-se suficientemente fundamentado e
motivado,  inexistindo  qualquer  obscuridade,  contradição  ou  omissão  a  ser
sanada,  sempre  ressaltando  o  fato  de  não  serem  os  embargos  de
declaração  servíveis  para  adequar  uma  decisão  ao  entendimento  do
embargante ou rediscutir matéria objeto de julgamento, como pretende o
ora embargante.

Como  é  cediço,  fundamentando  o
“decisum” de forma clara e suficiente, não está o magistrado obrigado a se
pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo
recorrente.

Neste  contexto,  inserem-se  perfeitamente
as seguintes inteligências jurisprudenciais:

“PROCESSUAL  CIVIL.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  Nº  03/STJ.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS  NO
JULGADO.  REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ
DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Os  embargos  de  declaração  possuem  a  finalidade
simples  de  suprir  omissão,  esclarecer  obscuridade,
eliminar contradição ou corrigir  erro material,  vícios
inexistem.
2.  A análise das razões recursais revela a pretensão da
parte  em  alterar  o  resultado  do  decisum,  o  que  é
inviável nesta seara recursal.
3.  É  abusiva  a  conduta  processual  que  (a)  renova
embargos  de  declaração  sem  causa  jurídica  ou
fundamentação  adequada;  (b)  não  aponta  nenhuma
omissão  ou  vício  no  julgamento  anterior;  (c)  visa
modificar  os  fundamentos  da  decisão  embargada;  (d)
reitera os anteriores embargos de declaração, no qual a
matéria foi expressa e fundamentadamente aclarada; (e)
retarda indevidamente o desfecho do processo (cf. EDcl
nos EDcl no REsp 1292879/BA, Rel.  Ministra ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2013).
4. Embargos de declaração rejeitados, com elevação da
multa aplicada.
(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl
no RMS 46.678/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
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MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
24/05/2016, DJe 31/05/2016)” (grifei)

E:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  SEGUNDO
AGRAVO  REGIMENTAL  NA  AÇÃO  RESCISÓRIA.
AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS
NO  ART.  535  DO  CPC.  TENTATIVA  DE  MERA
REDISCUSSÃO  DO  QUE  JÁ  AFIRMADO  PELO
PLENÁRIO  DESTA  CORTE  NO  ACÓRDÃO
EMBARGADO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
DESPROVIDOS. 1. O inconformismo que tem como real
escopo  a  pretensão  de  reformar  o  decisum  não  pode
prosperar,  porquanto  inocorrentes  as  hipóteses  de
omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material,
sendo inviável a revisão da decisão em sede de embargos
de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535
do  CPC.  2. In  casu,  os  embargos  de  declaração
demonstram mera tentativa de rediscussão do que foi
decidido  pelo  acórdão  embargado,  inobservando  a
embargante que os restritos limites desse recurso não
permitem  o  rejulgamento  da  causa. 3.  O  efeito
modificativo  pretendido  pela  embargante  somente  é
possível em casos excepcionais e uma vez comprovada a
obscuridade, contradição ou omissão do julgado, o que
não  ocorre  no  caso  sub  examine.  4.  Embargos  de
declaração  desprovidos.
(AR 1584 AgR-segundo-ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  07/10/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 26-10-2015 PUBLIC
27-10-2015)” (grifei)

Mais:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR.
PENSÃO  POR  MORTE.  CUMULAÇÃO  COM
REMUNERAÇÃO/PENSÃO DE DOIS CARGOS CIVIS
DE  PROFESSOR.  ART.  29,  "B",  DA  LEI  3.765/60
(REDAÇÃO  VIGENTE  AO  TEMPO  DO  ÓBITO  DO
MILITAR).  VEDAÇÃO  EXPRESSA.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Conforme dispõe  o  art.  535  do  CPC,  os  embargos
declaratórios são cabíveis para modificar o julgado que
se  apresentar  omisso,  contraditório  ou  obscuro,  bem
como  para  sanar  possível  erro  material  existente  na
decisão, o que não ocorreu na espécie.
(...)
8. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl  no  AgRg  no  Resp  1263285/RJ,  Rel.  Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 05/02/2013, DJe 14/02/2013)” (grifei)

Por fim:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 182/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DA
MATÉRIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis
quando  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade,  contradição,  omissão  ou  erro  material,
consoante dispõe o art.  535,  I  e II,  do CPC. No caso
concreto,  inexiste  qualquer  desses  vícios,  pois  as
questões levantadas apenas traduzem o inconformismo
com o teor da decisão embargada.
2. Se não superado o juízo de admissibilidade do recurso
especial, é inviável o exame do mérito recursal.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  150.180/GO,  Rel.  Ministro
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 07/02/2013, DJe 21/02/2013)” (grifei)

Faz necessário ressaltar, por oportuno, que
resulta prejudicado o prequestionamento da matéria, pois, ainda que para fins
de  acesso  às  instâncias  superiores,  a  sua  finalidade  vincula-se  ao
preenchimento de um dos pressupostos específicos dos declaratórios, o que
não ocorreu no caso em testilha. Nesse sentido:

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS – CONTRADIÇÃO E
OBSCURIDADES  –  INEXISTÊNCIA  –
PREQUESTIONAMENTO  CONSTITUCIONAL  –
REJEIÇÃO.
- Mesmo para fins de prequestionamento, o acolhimento
de  embargos  declaratórios  pressupõe  a  existência  de
vício  catalogado  no  Art.  535  do  CPC.  (EDRESP
237553 / RO, Embargos de Declaração nos Embargos de
Divergência no Recurso Especial, Rel.: Min. Humberto
Gomes de Barros, DJ 01.07.2004 p. 00167).”

Frise-se, por fim, que para que determinada
questão  seja  considerada  prequestionada,  conforme  entendimento
sedimentado  tanto  no  STF quanto  no  STJ,  não  se  faz  necessário  que  o
julgador mencione expressamente os artigos de lei ou da Constituição Federal
referidos  pelas  partes.  O  que  se  exige  é  que  o  tema jurídico  tenha  sido
discutido e decidido, com a consequente solução da controvérsia. 
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Pelo exposto, não havendo qualquer vício a
ser corrigido no corpo do aresto embargado, não há motivos para a reforma
do acórdão desafiado. 

Destarte,  REJEITO  os  Embargos  de
Declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de
Britto  Lyra  Filho,  juiz  convocado em substituição  ao  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz
convocado  em substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de maio de 2017.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado
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